
2018 v. 15 n. 59 out./dez.

Artigos

01.

Os comitês de resolução de disputas (dispute boards) no sistema multiportas  do
Código de Processo Civil
(Thiago Dias Delfino Cabral)

33

02.

Dispute board nos contratos administrativos: análise da Lei Municipal e São Paulo
16.873 de 22 de fevereiro de 2018
(Felipe Mêmolo Portela)

55

03.
O Grande Tribunal Arbitral
(Pedro A. Batista Martins) 79

04.

Imparcialidade  e  independência  do  árbitro:  "parcialidade  evidente"  vs.  "dúvida
justificada" e o Caso Abengoa
(Alessandro Torresi)

91

05.
Breves notas sobre arbitragem e Administração Pública no Brasil
(Luísa Quintão) 121

06.

Ordem pública,  imparcialidade  do  árbitro  e  homologação de  sentenças  arbitrais
estrangeiras pelo STJ
(Mariana Aguieiras Cuozzo)

149

07.

Os  meios  de  correção  e  invalidação  da  sentença  arbitral,  de  acordo  com  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(Mauro Pedroso Gonçalves)

167

08.

O projeto de sentenças estrangeiras da HCCH: análise da pesquisa realizada com
operadores do Direito sobre sua futura utilidade para o Brasil
(Nadia de Araujo, Marcelo de Nardi)

181

09.
Produção antecipada de provas em arbitragem e jurisdição
(José Victor Palazzi Zakia, Gabriel Caetano Visconti) 195

10.
Provas na arbitragem e a carta arbitral
(Beatriz Homem de Mello Bianchi) 213

11.
The meaning of foreign and nondomestic awards under the New York Convention
(Riccardo Giuliano Figueira Torre) 247

12.

As Regras de Praga: uma alternativa ou uma adição às "IBA Rules on the Taking of
Evidence in International Arbitration"?
(Duarte Gorjão Henriques)

277

13.

Laying  the  fourth  arbitrator  to  rest:  re-evaluating  the  regulation  of  arbitral
secretaries
(Simon Maynard)

291




